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PROCFRSn No 10R05.001098/92-10

R1,-- 0 ch.=-- 13 de iane, irn de,. 1995	 Acórdão n2	 101-87.821

nutr e,d no r---
	 PTS/nEnliÇFn - Fn DE 1987

Recorrente SUEME INDUSTRIAL LTDA.

Recorrida DRF EM SANTO ANDRÉ(SP)

PIR/nEn 3 çA0 - DFCORRP'NrIA - Tratem.
dn-e.e. de, 1P.Inç~on to re,fi g--x i vn, 	 a
decisão proferida no processo ma.
triz é aplicável ao juloamento do
prhre,een de.rorrente, dada a relanão
de causa e efeito que vincula Uffl ao
outro

Vistos, relatados e discutidu:, tx.,.., pres1., 	 ...utot,, Lit.,,

recurso voluntário interposto por SUEME INDUSTRIAL LTDA.

ACORDAM os Membros dA. Primeira Cãmera do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar previ

mento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator.

L -Á lW ds / Sessbes, effl 13 de janeiro de 1995
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conse-

lheiros: Francisco de Assis Miranda, Celso Alves Feitos, ;JRául

Pimentel e Roberto William Gonçalves. Ausentes justificadamente

os Conselheiros: Jezer de Oliveira Cândido e Sebastião Rodr4ues

Cabral.	 Né
I	 - ...4	 .
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A eMresa qUEME INDUSTRIAL LTnA. ,',nerr=f.,R no r,,Arlaetrn
Geral de Contribuintes sob no 56.543./0001-72,. -ing_=113form-id-1
com a decisão de 1 ,2 inst-Ancia prnferifiP. pelo Delegado da Ref-e=fa
Feder-M. Pm Santo André(SP), apresenta recurso v h luntár = n, objeti-
vendo a reforma da decis%o recorrida.

A exig:s=ncia refere se ao crédito tributário de PIS/DF-
DUÇAD e seus acréscimos legais cuja incid2ncia sobre o imposto
sobre a renda está prevista no artigo 32, letra "a", parágrafo 12
da Lei Complementar n2 07/70 e artigo 480 do RTR/SO.

No recurso, o contribuinte apresenta OS mesmos arqumen.
tos j á expostos no prot	  matr-i-, fi e no 10P05.00 1 097/9-49, sem
acrescentar qualquer fato OU argumento novo com relaç%o a tribu
ta0o relativa a PIS/DEDUr;:C.
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VOTn
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA Relator

O recurso preenche os requj-eitoe-

O recurso juntado ao presente processo é a cópia do
apresentado no proLeeee matriz e este fato permite presumir que O
coni-ribuinte revela seu reç_unheLimento de que a exihncia decorre
daquela formalizada no pror. e.:50 matriz contra a mesma pessoa iu
ridica=

AO recurso interposto no processo matriz, julgado no
eia. 11 de janeiro de 1995, em Acórd'ão n2 101-87.751
negado pr-dvim...,§slu pela Primeira Cãmera do Primeiro Conselho de
nnntribuinbes.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho
de Contribuintes, de que  dvdi.do no processo matriz constitui
prejulgado aplicável ao julgamento de processo decorrente, dada R
relar:Mo de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti
de de negar provimento ao reclJrh voluntário interposto..

Brasilia(DF), 13 de :janeiro de 1995
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